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PRELIMINARES  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL, 
PROCEDIMENTO  INADEQUADO  E  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  REQUISITOS  DA  EXORDIAL 
ATENDIDOS.  CORREÇÃO  DA  PROCEDIBILIDADE  E 
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PLEITO AVIDENCIADOS. 
REJEIÇÃO DAS PREFACIAIS. 

-  Não há defeito no petitório, uma vez que todos os pleitos 
requeridos  na  exordial  referem-se  concretamente  aos 
fundamentos nele expostos, não incidindo em qualquer das 
hipóteses elencadas pelo parágrafo único do artigo 295 do 
Código de Processo Civil.

- É perfeitamente possível a conversão realizada, decorrente 
da remessa do feito da Justiça Trabalhista para a Comum 
Estadual, em relação às verbas de competência desta. 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.  VÍNCULO 
PRECÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO. 
CONTRATO NULO.  DIREITO AO FGTS, COM RESPEITO 
À  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  PRECEDENTES  DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS  DA 
FAZENDA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 333, II, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGAIVA  DE 
SEGUIMENTO DE AMBOS RECURSOS.

- A despeito do reconhecimento da nulidade do contrato de 
trabalho  originariamente  firmado  com  a  administração 
pública,  faz  jus o  servidor  aos  depósitos  do  Fundo  de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. Precedentes desta 
Corte.



-  “Agravo regimental  em recurso extraordinário.  2.  Direito  
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao 
recebimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  
Serviço.  3.  Contrato  por  tempo  indeterminado  e  
inexistência de excepcional interesse público. Nulidade  
do contrato.  4.  Efeitos  jurídicos:  pagamento do saldo  
salarial  e  levantamento  de  FGTS.  Precedentes:  RE-RG 
596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel.  
min.  Teori  Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação  
jurisprudencial  aos  casos  de  contratação  em  caráter  
temporário  pela  Administração  Pública.  Precedentes.  6.  
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”  (STF.  RE 
863125  AgR  /  MG  -  MINAS  GERAIS.  Rel.  Min.  Gilmar 
Mendes. J. em 14/04/2015).

-  “Recurso  extraordinário.  Direito  do  Trabalho.  Fundo  de 
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  
valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição  
quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de  
entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.  
Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  
8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo  
Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  
de  modulação  dos  efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  
9.868/1999.  Declaração  de  inconstitucionalidade  com  
efeitos  ex  nunc.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  
provimento.”
(ARE 709212,  Relator(a):   Min.  GILMAR MENDES,  Tribunal  Pleno, 
julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

- “(...) A modulação que se propõe consiste em atribuir à presente 
decisão efeitos ex nunc (prospectivos). Dessa forma, para aqueles 
cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente  
julgamento,  aplica-se,  desde  logo,  o  prazo  de  cinco  anos.  Por  
outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja  
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do  
termo  inicial,  ou  5  anos,  a  partir  desta  decisão.  Assim se,  na  
presente  data,  já  tenham  transcorrido  27  anos  do  prazo  
prescricional,  bastarão  mais  3  anos  para  que  se  opere  a  
prescrição,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte  até  então  
vigente.  Por  outro  lado,  se  na  data  desta  decisão  tiverem 
decorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso se aplicará o  
novo prazo de 5 anos, a contar da data do presente julgamento  
(...)”
(ARE 709212,  Relator(a):   Min.  GILMAR MENDES,  Tribunal  Pleno, 
julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

V I S T O S.
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Trata-se  de  Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível  interposta  pelo 

Município de Campina Grande, desafiando sentença lançada pelo Juízo de Direito da 2ª 

Vara da Fazenda Pública que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança 

movida por  Paulo Correia, julgou parcialmente procedente o pleito autoral, atinente ao 

recolhimento  do  FGTS,  observada a  prescrição quinquenal,  e  determinou a  baixa  da 

CTPS na data de 31.12.2012. 

Além de subirem os autos por força do recurso de ofício determinado, a 

municipalidade, irresignada, apelou (fls. 92/113), argumentando, em preliminar: inépcia da 

inicial, procedimento inadequado e impossibilidade jurídica do pedido.

No mérito, afirma que a natureza jurídica do vínculo é administrativa, razão 

pela qual entende indevida a condenação em FGTS.

Também aduz ser indevida a baixa na CTPS da parte autora, ora apelada, 

uma vez que o ato nulo não pode gerar efeitos. 

Contrarrazões - fls. 116/119. 

Instada a manifestar-se, às fls. 126/130, a Procuradoria de Justiça opinou 

apenas pela rejeição das questões prévias, sem, todavia, se pronunciar sobre o mérito.  

É o  breve relatório. 

DECIDO

PRELIMINARES  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL,  PROCEDIMENTO 
INADEQUADO E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

De  início,  suscita  o  Ente  Público  as  prefaciais  de  inépcia  da  exordial, 

inadequação do procedimento utilizado e impossibilidade jurídica do pedido. 

Sem razão, todavia.
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Não há defeito  no petitório,  uma vez que todos os pleitos requeridos na 

exordial  referem-se concretamente  aos fundamentos nele  expostos,  não incidindo em 

qualquer  das  hipóteses  elencadas  pelo  parágrafo  único  do  artigo  295  do  Código  de 

Processo Civil. 

De igual modo, perfeitamente possível a conversão realizada, decorrente da 

remessa do feito da Justiça Trabalhista para a Comum Estadual. 

Quanto à possibilidade jurídica do pedido, é flagrante a fragilidade da tese, a 

qual  também  entendo  por  afastar,  utilizando-se  dos  argumentos  meritórios  abaixo 

dispostos.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do âmago da 

questão. 

MÉRITO

A  Carta  Magna  prevê  no  inciso  IX,  do  artigo  37,  a  possibilidade  de 

contratação de pessoal  sem certame, por período determinado, quando for o caso de 

urgência ou de atividades excepcionais. Essas hipóteses não geram nenhum vínculo de 

estabilidade ou efetividade entre o contratado e a Administração, que pode, a qualquer 

momento, por juízo de conveniência e oportunidade, extinguir o acordo de vontade em 

prol de melhor atender aos interesses da coletividade. Contudo, isto não quer dizer que 
o vínculo empregatício não deva gerar efeitos, a exemplo do FGTS. 

Vejamos o posicionamento recente desta Corte de Justiça:

“APELAÇÕES.    AÇÃO   DE   COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.   PRETENSÃO   DE PERCEBIMENTO DE FÉRIAS,  
TERÇO  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO    TERCEIRO    SALÁRIOS,  
SALÁRIOS RETIDOS,   FGTS   –   FUNDO DE  GARANTIA  POR  
TEMPO   DE   SERVIÇO.   MULTA   DE   40%. PROCEDÊNCIA 
DO  PEDIDO.   IRRESIGNAÇÃO  DE  AMBAS  AS  PARTES.  
MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO   TRIBUNAL   FEDERAL 
EM  SEDE   DE REPERCUSSÃO   GERAL.   PERCEBIMENTO  
DO  SALÁRIO  DOS  DIAS  TRABALHADOS.   DEPÓSITO  DO 
FGTS  -  FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE   SERVIÇO.  
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DIREITO   RECONHECIDO. MODIFICAÇÃO   DO  DECISUM.  
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.
-   O   Supremo   Tribunal   Federal,   quando   do julgamento do  
Recurso Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob   o    regime   de  
repercussão   geral,   consolidou   o entendimento,   segundo   o  
qual   é   devido   o recolhimento   do  FGTS   -   Fundo   de  
Garantia   do Tempo   de   Serviço  e   o   percebimento   dos  
salários referentes   aos   dias   trabalhados,   na   hipótese 
de admissão   de   pessoal   pela  Administração   Pública,  
sem a realização de concurso público.
-  A multa de 40%, prevista no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,  
não   se   estende   aos   contratos   nulos celebrados pelo Poder  
Público, por se tratar de verba celetista.
− A correção monetária e os   juros  de mora  devem aplicados  
em  consonância  com  a  inteligência  da  Lei  nº  11.960/2009.” 
(TJPB.  AC  nº  0000724-44.2014.815.0511.  Rel.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015). Grifei.

“REEXAME    NECESSÁRIO    CONHECIDO    DE  OFÍCIO  E  
APELAÇÃO CÍVEL  INTERPOSTA PELO  MUNICÍPIO.   AÇÃO 
DE   COBRANÇA. TERÇO   DE   FÉRIAS,     GRATIFICAÇÃO  
NATALINA  E  FGTS.  ADMISSÃO  SEM  PRÉVIO  CONCURSO 
PÚBLICO.   VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  NULIDADE DA   CONTRATAÇÃO.    DIREITO   À  
PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS 
PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO    FGTS.  
INEXIGIBILIDADE    DE    OUTRAS  VERBAS.   MATÉRIA 
APRECIADA  EM  SEDE DE   RECURSO   EXTRAORDINÁRIO  
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  
MODIFICAÇÃO    DA   SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  
DOS RECURSOS. 
-   A   contratação   de   servidor   público   após   a Constituição  
Federal  de  1988,  sem prévia  aprovação  em concurso  público,  
encontra óbice em seu art. 37, II e §2º,  salvo quando se  tratar de  
cargo comissionado criado   por   lei   ou   de   temporário,   para  
atender   à
necessidade   temporária   de   excepcional   interesse público.
− O Supremo Tribunal Federal,  quando do julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime 
de repercussão geral,  firmou a orientação jurisprudencial no  
sentido de que 'essas contratações ilegítimas   não   geram  
quaisquer efeitos   jurídicos válidos,  a não ser  o direito à  
percepção dos salários referentes  ao período  trabalhado e, 
nos    termos   do  art.  19-A  da  Lei   nº   8.036/90,   ao  
levantamento  dos depósitos  efetuados   no    Fundo   de  
Garantia   por Tempo de Serviço – FGTS.'” (TJPB. ROAC nº 
0000529-02.2013.815.0121. Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho. J. em 13/08/2015). Grifei.

O Supremo Tribunal Federal não destoa:

“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito 
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao  
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3.  
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Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de  
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.  
Efeitos jurídicos: pagamento do saldo salarial e levantamento  
de FGTS. Precedentes:  RE-RG 596.478,  red.  do acórdão Dias 
Toffoli,  e  RE-RG  705.140,  rel.  min.  Teori  Zavascki.  5.  
Aplicabilidade  dessa  orientação  jurisprudencial  aos  casos  de 
contratação  em caráter  temporário  pela  Administração  Pública.  
Precedentes.  6.  Agravo regimental  a  que se nega provimento.” 
(STF. RE 863125 AgR / MG - MINAS GERAIS. Rel. Min. Gilmar 
Mendes. J. em 14/04/2015). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE 
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.  
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO 
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E 
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO 
GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado 
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988 reprova 
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração 
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à  
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,  
cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade  
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,  
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários  
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A 
da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso 
extraordinário desprovido.” (STF. RE 705140 / RS - RIO GRANDE 
DO  SUL.  Tribunal  Pleno.  Rel.  Min.  Teori  Zavascki.  J.  em 
28/08/2014). Grifei.

Nesse contexto, dúvidas não pairam de que o promovente, não obstante a 

precariedade  de  seu  vínculo  original  com  a  administração  estadual, faz jus  aos 
depósitos fundiários, já que, em nenhum momento, o Município Campinense, detentor 

dos documentos públicos, demonstrou a quitação das citadas parcelas, não evidenciando 

fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor, segundo expõe o art. 333, II,  

do Código de Processo Civil. 

Quanto ao período a ser adimplido, é importante esclarecer que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do ARE nº 709212, entendeu que o prazo prescricional 

aplicável para cobrança de valores referentes ao FGTS seria aquele previsto no art. 7º,  

XXIX, da Constituição Federal (“ação, quanto aos créditos resultantes das relações de  

trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais,  

até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho”),  todavia, concebeu que 

deveria modular os efeitos da sua decisão, aplicando-os de modo ex nunc, já que o prazo 
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trintenário foi longamente utilizado por aquela Corte. 

Vejamos trecho do citado julgamento do Pretório Excelso:

 
“(...) A modulação que se propõe consiste em atribuir à presente  
decisão  efeitos  ex  nunc  (prospectivos).  Dessa  forma,  para 
aqueles cujo termo inicial  da prescrição ocorra após a data do  
presente  julgamento,  aplica-se,  desde  logo,  o  prazo  de  cinco  
anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional  
já  esteja  em curso,  aplica-se o  que  ocorrer  primeiro:  30 anos,  
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão. Assim  
se, na presente data,  já tenham transcorrido 27 anos do prazo  
prescricional,  bastarão  mais  3  anos  para  que  se  opere  a  
prescrição,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte  até  então  
vigente.  Por  outro  lado,  se  na  data  desta  decisão  tiverem 
decorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso se aplicará o  
novo prazo de 5 anos, a contar da data do presente julgamento.
(...) (ARE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal  
Pleno,  julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015  
PUBLIC 19-02-2015)

Por conseguinte, no presente caso, considerando que o prazo prescricional 

começou a correr em 02.05.2008 e, em 13 de novembro de 2014, data do julgamento do 

Recurso  Extraordinário,  o  lapso  estava  em  06  anos,  deve  ser  aplicado  o  prazo 

quinquenal, já que será primeiro alcançado do que o restante para completar  30 (trinta) 

anos. 

Cite-se o aresto do STF:  

Recurso extraordinário.  Direito  do Trabalho.  Fundo de Garantia  
por Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos.  
Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior  sobre  
prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da  
Lei  8.036/1990  e  55 do  Regulamento  do FGTS aprovado  pelo  
Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  
modulação  dos  efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  
Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso  
extraordinário a que se nega provimento.
(ARE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,  
julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 
PUBLIC 19-02-2015)

Por fim, não assiste razão em relação à reclamação contra a baixa da CTPS, 

na medida em que tal providência é decorrência lógica do desfazimento do vínculo.
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Diante do exposto, com fundamento na autorização emanada pelo art. 557, 

caput,  do CPC,  REJEITO AS PRELIMINARES E NEGO SEGUIMENTO aos Recursos 

Oficial e Voluntário.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João pessoa, 15 de outubro de 2015. 

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J/11
J/06 (r)
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